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Se é certo que a análise do caráter a um tempo estrutu-
rado e estruturante dos regimes punitivos tem se apresentado 
como instância privilegiada de observação da sociedade, hoje, 
essa dimensão por assim dizer cognitiva da punição enfrenta 
o desafio da compreensão de um amplo conjunto de trans-
formações que, neste início de milênio, vem redefinindo o 
sentido, a natureza e o funcionamento não só da prisão, mas 
do sistema de justiça criminal (SJC) de diversos países tanto 
ao norte como ao sul do capitalismo global.

“Regressão penal” (Radzinowicz, 1999), “justiça atua-
rial” (Simon, 2013), “guinada punitiva”, “crise do welfarismo 
penal”, “cultura do controle” (Garland, 2001a), “punição 
da pobreza” (Wacquant, 2010), “sintomas descivilizadores” 
(Pratt, 2011), “governo pelo crime” (Simon, 2007) e “con-
trainsurgência” (Harcourt, 2018) constituem algumas das 
expressões com que a literatura especializada no campo da 
sociologia da punição tem procurado dar conta, cada autor 
a seu modo, de diferentes aspectos desse vasto conjunto 
de mudanças que repõe a prisão no centro das estratégias 
de controle penal, imprime um sentido punitivo às cha-
madas penas comunitárias, abre o SJC tanto aos interesses 
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econômicos quanto aos cálculos imediatos das disputas polí-
tico-eleitorais e alça a perspectiva da vítima ao centro das 
representações sociais do crime e do castigo.

Subjacente a muitas dessas interpretações está a dis-
cussão sobre a reforma do Estado contemporâneo, com 
ênfases analíticas variadas, seja na contração das políticas 
sociais e na expansão correspondente das políticas penais 
(Wacquant, 2010), seja na ruptura do monopólio do uso 
legítimo da força e na crescente tendência à despacificação 
do território (Pratt, 2011), ou ainda na emergência de estra-
tégias de controle do crime que estendem o campo para 
além dos limites do Estado nacional (Garland, 2001a).1

É exatamente no interior desse quadro mais abrangente 
de reforma do Estado e das políticas penais que emergem 
novas estratégias de controle do crime, como o controle 
situacional do crime e a política de tolerância zero, e ten-
dências estruturais de mudança no funcionamento do SJC 
de vários países, como o encarceramento em massa e a mili-
tarização do controle penal.2

1  Em termos comparativos, note-se, no entanto, que essas tendências gerais de mudança 
não assinalam a homogeneização das práticas de controle, na medida em que a natureza 
da reforma do Estado, o desenho de arranjos institucionais e o funcionamento do SJC se 
combinam de modos distintos em diferentes contextos sociais, marcados por trajetórias 
históricas específicas de controle social. O que se quer sublinhar aqui é que essas ten-
dências gerais têm estruturado a mudança de muitos SJC e, não por acaso, a correlação 
entre orientação neoliberal de reforma do Estado e graus mais elevados de punição e 
encarceramento em muitos países é bastante expressiva (Cavadino e Dignan, 2007).
2  Neste artigo, a ênfase recai sobre o encarceramento em massa; a militarização 
contemporânea do controle penal diz respeito à extensão de saberes e práticas 
militares ao controle do crime e de condutas consideradas de risco em muitas 
cidades do capitalismo global. O caso norte-americano é emblemático. Na esteira 
da guerra ao terror e da nova política anti-imigração, milhares de distritos policiais 
têm sido equipados com equipamentos militares, originariamente pensados como 
apoio à construção de redes de inteligência antiterrorista, que vêm sendo cres-
centemente utilizados para operações policiais rotineiras e controle de protestos 
políticos, como os do movimento Occupy Wall Street. Em relação à política antidro-
gas, nota-se o redirecionamento das operações da SWAT (Special Weapons and 
Tactics), equipes de operações táticas e armas especiais, principais consumidoras 
de armamentos militares, que, implementadas na esteira das revoltas políticas dos 
anos 1960, cada vez mais têm atuado no “combate” ao tráfico e uso de entorpecen-
tes, executando mandados de prisão, monitorando transações e realizando o patru-
lhamento ostensivo de zonas de alta criminalidade (Balko, 2013; Vitale, 2014).
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Dessa perspectiva, postula-se que (i) o encarcera-
mento em massa constitui uma espécie de ponta-de-lança 
da mudança penal contemporânea, permitindo jogar luz 
sobre certos traços que marcam a direção, o alcance e o 
sentido dessa mudança em diferentes contextos sociais;  
(ii) a reforma do Estado, vista pelo prisma analítico entrea-
berto por esse processo e o modo como ela se conecta ao 
funcionamento do SJC, pode ser compreendida como resul-
tado de uma recomposição abrangente entre diferentes tec-
nologias de poder, esferas e estruturas sociais; (iii) a observa-
ção desses processos no contexto brasileiro parece indicar a 
possibilidade de distinguir tanto o caráter articulado dessas 
tecnologias de poder quanto certos traços definidores da 
direção mais geral assumida por esses cruzamentos.

Com base nesses postulados, o que segue é uma ten-
tativa de (i) elaborar teoricamente a articulação truncada 
entre gestão autoritária do crime e da violência e gestão efi-
ciente de organizações às voltas com o problema da lei e da 
ordem; (ii) flagrar nessa articulação entre autoritarismo e 
eficiência uma das figuras decisivas da racionalidade neoli-
beral e alguns de seus impactos no SJC tanto ao norte como 
ao sul do capitalismo global; (iii) indicar certos aspectos da 
experiência brasileira de controle do crime e da violência 
como instrumentos heurísticos para a própria especificação 
desse conceito de racionalidade neoliberal.

Para tanto, o artigo prossegue pela (i) apresentação de um 
quadro analítico para pensar a natureza híbrida e contraditó-
ria dos regimes punitivos contemporâneos que enfatiza o cará-
ter articulado de tecnologias de poder, sistemas e estruturas 
sociais; (ii) análise crítica de parte da literatura hegemônica 
sobre encarceramento em massa que frequentemente mobiliza 
dicotomias conceituais e apresenta rupturas de época dema-
siado rígidas e estanques; (iii) consideração de aspectos da 
experiência brasileira de controle penal como reveladores dos 
modos pelos quais a disseminação de uma grade econômica de 
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inteligibilidade por diferentes esferas da vida e a busca por efi-
ciência que lhe é correlata não ocorrem sem o apelo reiterado 
a mecanismos autoritários de controle e imposição de condu-
tas – neste passo, a mediação teórica e conceitual é buscada 
nas dinâmicas de criação e reprodução de mercados ilegais e 
informais no país, na forma como elas andam de par com a 
adoção de práticas análogas às dos rackets e na apropriação vio-
lenta de recursos econômicos e meios de poder; (iv) apresen-
tação e leitura do caso Ferguson como expressão emblemática 
de neoliberalização e periferização de agências de controle no 
norte global, processos percebidos pelo ângulo do amálgama 
entre autoritarismo e eficiência que tem marcado a história do 
controle penal na sociedade brasileira.

Três engates estruturais
Para pensar a punição e os nexos que hoje a vinculam 

de forma renovada à sociedade, em particular a prisão e as 
mudanças que redefinem seu lugar no SJC e nas estratégias 
de controle social, propõe-se um quadro analítico que arti-
cula três “engates estruturais” entre diferentes tecnologias 
de poder, sistemas e estruturas sociais. O objetivo é possibi-
litar o mapeamento da lógica securitária mais geral que se 
expressa no encarceramento em massa e na militarização do 
controle do crime e indicar o modo como ela é cimentada 
pela emergência de uma racionalidade política neoliberal.

De um lado, trata-se de considerar possibilidades de arti-
culação entre soberania, disciplina e governo das populações 
e o modo como o funcionamento dos sistemas penitenciá-
rios expandidos expressa, ao mesmo tempo, a forma dessa 
articulação e contribui para constituí-la. Dessa perspectiva, a 
ênfase da análise recai não na substituição de uma determi-
nada tecnologia de poder por outra, mas na forma específica 
da sua articulação em diferentes contextos sociais. O desafio 
estaria em pensar eventuais deslocamentos das tecnologias de 
poder e a forma de sua combinação (Collier, 2011). Ou ainda,  
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em repensar o lugar tanto da soberania quanto da disciplina 
“no interior das formas governamentais contemporâneas” 
(Dean, 2010, p. 36). Se a prisão, como “máquina disciplinar”, 
parece em crise por causa da reforma das políticas de reabilita-
ção e das mudanças no mercado de trabalho, a disciplina, em 
contrapartida, permanece decisiva para a tendência de con-
trole crescente de condutas (em especial as “de rua”); nota-se 
também o acionamento intensificado de medidas soberanas de 
exceção que frequentemente acompanham as estratégias de 
administração punitiva da pobreza (Beckett e Herbert, 2010; 
Wacquant, 2010). Como se sabe, controle de condutas e medi-
das de exceção constituem dois dos principais vetores do encar-
ceramento em massa e da militarização do controle do crime.

De outro, trata-se de investigar como se articulam econo-
mia, direito e política no modo de operação do SJC. Dizendo 
de outra maneira, e para falar nos termos da tradição de teoria 
dos sistemas, importa pensar a forma e a direção pelas quais 
as diferentes racionalidades que recortam o SJC se compõem 
atualmente. Para ficarmos com a análise bem conhecida de 
David Garland (2001a) sobre a cisão verificada no SJC de paí-
ses anglo-saxões entre as estratégias de combate ao crime que 
se apoiam na “criminologia do outro” e as que se apoiam na 
“criminologia de si”, poder-se-ia verificar nessas duas tendên-
cias uma crescente colonização política do SJC – na linha do 
populismo penal – e também uma crescente colonização eco-
nômica do SJC – na linha da mercantilização das polícias e das 
prisões. Dessa perspectiva, a emergência da racionalidade polí-
tica neoliberal permitiria identificar eventuais dinâmicas desdi-
ferenciadoras entre os sistemas jurídico, político e econômico, 
com impacto significativo sobre o funcionamento do SJC.3

Em um terceiro nível analítico, trata-se de ver como se 
articulam estratégias de controle do crime e gestão da violên-
cia em estruturas sociais crescentemente polarizadas. Cumpre 

3  Para uma proposta teórica de análise dos efeitos corrosivos do neoliberalismo 
sobre a autonomia de distintos sistemas sociais, ver Minhoto (2017).
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refletir aqui sobre o impacto que o aumento expressivo das 
desigualdades sociais em certos países do capitalismo global, 
bem como eventuais “efeitos bumerangue” (Foucault, 2003) 
e trocas de tecnologia de controle entre norte e sul exercem 
sobre o funcionamento do SJC. O desafio estaria em pensar 
os transplantes de tecnologias de controle (policiamento de 
“tolerância zero”, prevenção situacional do crime etc.) como 
indicativos, ao mesmo tempo, de uma espécie de “periferiza-
ção” do controle no centro e de reposição de padrões auto-
ritários de controle na periferia – que não por acaso figura 
como grande laboratório de testes de muitas dessas tecnologias  
(Graham, 2012; Minhoto, 2015; Wacquant, 2007). No caso bra-
sileiro, em especial, trata-se de examinar as possibilidades que 
se abrem para a reativação, em novas bases, de certos traços 
definidores do padrão autoritário de controle penal no país.4

Esse quadro servirá de orientação à identificação de 
possibilidades e limites analíticos presentes em parte da lite-
ratura hegemônica da sociologia contemporânea da puni-
ção sobre o encarceramento em massa. Noutros termos, 
discutem-se a seguir aspectos dessas análises, produzidas no 
contexto dos países centrais, pelo filtro de um certo tipo de 
reflexão sobre a experiência brasileira de controle penal, 
que enfatiza a questão dos engates entre distintas tecnolo-
gias de poder e entre esferas e estruturas sociais.

4  No âmbito da sociologia da punição latino-americana, Sozzo vem desenvolvendo 
uma proposta instigante de análise das trocas desiguais de controle penal entre centro 
e periferia; com base na noção de tradução como “conversação cultural”, em que se 
verificam “criatividade e inovação” nos dois polos, o autor propõe avançar em relação 
ao nexo estabelecido pela criminologia crítica dos anos 1970 entre dependência econô-
mica periférica e hegemonia de formas jurídico-penais do centro (2001, pp. 417 e ss.) 
Aqui não se trata de rechaçar em abstrato essa importância da cultura sublinhada pelo 
autor, mas, antes, indicar que o fluxo desigual de importação de formas jurídicas entre 
norte e sul não só persiste como parece assinalar, atualmente, o paradoxo do reforço 
de certos traços que sempre caracterizaram o contexto de práticas de controle penal 
no sul, que assim importa e consome práticas punitivas análogas às que historicamente 
lhe são constitutivas. Em textos mais recentes, e em linha analítica oposta à deste artigo,  
o autor vê na emergência de governos de centro-esquerda na América Latina das pri-
meiras décadas do século XXI uma relativização do nexo entre encarceramento em 
massa e diagnósticos centrais de neoliberalização do SJC (Sozzo, 2014, 2016).



Laurindo Dias Minhoto﻿﻿﻿

Lua Nova, São Paulo, 109: 161-191, 2020

167

Análises hegemônicas do encarceramento em massa
Nos termos da conhecida formulação de D. Garland,  

o encarceramento em massa se caracteriza, em primeiro 
lugar, pelos fatos brutos da abrangência da população prisio-
nal e da magnitude da taxa de encarceramento; em segundo 
lugar, pode-se dizer que o encarceramento se torna encarce-
ramento em massa quando deixa de funcionar como meca-
nismo de aprisionamento do indivíduo transgressor e passa 
a operar como mecanismo de aprisionamento de estratos 
populacionais. Atualmente, na democracia liberal norte-
-americana, “a prisão deixa de constituir o destino de uns 
poucos criminosos para tornar-se a instituição modeladora 
de vastas parcelas da população” (Garland, 2001b, p. 3).

Segundo inúmeras pesquisas, alguns dos principais efei-
tos do encarceramento em massa são: o agravamento do défi-
cit público; a realocação progressiva do fundo público da área 
social (saúde, educação, habitação) para o sistema de justiça 
criminal; a rotinização da experiência prisional e a centrali-
dade dessa experiência na organização da vida em distintas 
comunidades; o efeito criminogênico do cárcere, tendo em 
vista as altas taxas de reincidência a ele associadas; a destituição 
do direito de voto de parcelas significativas da população; o 
reforço e agravamento das divisões sociais tendo em vista o viés 
de classe, gênero e étnico-racial das práticas punitivas, cons-
telação de que faz parte a elaboração ideológica da underclass  
(Garland, 2001a; Simon, 2013; Wacquant, 2010).5

As altas taxas de encarceramento que se verificam hoje 
em países do norte e do sul, como EUA e Brasil, países que 
se encontram no topo dessa peculiar “corrida carcerária”, 

5  O caráter enviesado da expansão da rede de controle penal se expressa na cres-
cente sobrerrepresentação de pobres, negros, mulheres e migrantes na população 
penitenciária. No contexto norte-americano, verifica-se, ao longo das últimas déca-
das, não só a crescente correlação negativa entre taxa de encarceramento e benefí-
cios sociais providos por diferentes estados da Federação, como também se estreitam 
as correlações positivas entre taxa de encarceramento e participação de negros e gru-
pos minoritários na composição da população prisional (Beckett e Western, 2001).
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parecem estreitamente relacionadas à adoção de novas estra-
tégias de controle do crime. A regulação e o monitoramento 
de condutas tidas como indesejáveis em vias públicas, parques, 
complexos comerciais, espaços residenciais e outros equipa-
mentos públicos responde, em grande medida, pela dissemi-
nação da prática do encarceramento de curta duração, pelo 
alto grau de rotatividade de parte da população penitenciária 
(“prende e solta”), pelo crescimento no número de prisões 
provisórias e pela extensão seletiva da rede de controle penal.

Dessa perspectiva, se é certo que o encarceramento em 
massa se relaciona à adoção de leis mais severas no campo 
do controle penal, em especial a reboque da política de 
guerra às drogas, da qual a famigerada “three strikes and you 
are out” constitui emblema, bem como à introdução de sen-
tenças mandatórias e determinadas que limitam a discricio-
nariedade dos juízes na análise de casos concretos, sempre 
na direção do aumento do uso da prisão e dos termos de 
duração da pena, além da erosão de garantias processuais, 
pode-se verificar uma vinculação crescente entre essas inova-
ções legislativas e judiciais e o governo dos espaços urbanos.6

Na produção do encarceramento em massa muitas das 
novas estratégias de controle da conduta encontram na gestão 
dos espaços urbanos justamente as condições para a ativação 
de uma lógica de securitização de espaços que se põe cada vez 
mais em termos de monitoramento de riscos, policialização 
de condutas e eficiência sistêmica. A tentativa de compreen-
der essa lógica securitária de gestão de riscos constitui uma 
das principais tendências analíticas da sociologia da punição.

Nos termos da conhecida análise de Jonathan Simon 
(Feeley e Simon, 1992; Simon, 2007, 2013), o andamento de 
muitos SJC tem sido marcado pela emergência de uma nova 
penologia, a “justiça atuarial”, em que a ênfase tradicional 

6   Para uma discussão sobre governo dos espaços urbanos e racionalidade neolibe-
ral, ver Minhoto (2014; 2015).



Laurindo Dias Minhoto﻿﻿﻿

Lua Nova, São Paulo, 109: 161-191, 2020

169

do direito e da criminologia no indivíduo tende a ser subs-
tituída por uma ênfase crescente na consideração atuarial 
de agregados populacionais, deslocando o processo crimi-
nal na direção do uso intensificado da prisão, do amálgama 
vigilância e custódia e do monitoramento de grupos con-
siderados perigosos (Feeley e Simon, 1992, p. 449). Nesse 
deslocamento, o discurso do risco e da probabilidade tende 
a substituir o discurso disciplinar do diagnóstico clínico e o 
discurso jurídico da retribuição; objetivos voltados à gestão 
eficiente de processos sistêmicos internos tomam o lugar dos 
objetivos tradicionais de controle do crime e reabilitação e, 
decisivamente, “a linguagem atuarial do cálculo probabilís-
tico e das distribuições estatísticas é aplicada à população” 
(Feeley e Simon, 1992, p. 452).

Portanto, segundo essa vertente da sociologia da puni-
ção, na démarche da governamentalização da ponta penal do 
Estado, as operações do SJC tendem a se deslocar cada vez 
mais do controle do crime em sentido estrito para o con-
trole das condutas de agregados populacionais: “não se trata 
mais de punir ou reabilitar indivíduos, mas de identificar 
e gerir grupos ‘desgovernados’; o objetivo não é eliminar 
o crime, mas torná-lo tolerável por coordenação sistêmica” 
(Feeley e Simon, 1992, p. 452).7

A esse respeito, note-se que o primado da incapacitação 
prisional parece encontrar um dos seus móveis justamente 
nessas reorientações do sistema que prometem reduzir os 
efeitos do crime na sociedade, não por estratégias de inter-
venção no ofensor, nem tampouco no contexto social, mas 
pelo rearranjo da distribuição dos ofensores na sociedade, 
com emprego de esquemas distintos de controle e vigilância 

7  A lógica securitária subjacente a esse processo de governamentalização do SJC se 
deixa entrever na requalificação do sentido das taxas de reincidência: se num momento 
histórico anterior, normativamente carregado pelo ideal de reabilitação, altas taxas 
de reincidência constituíam índice de falha sistêmica, hoje elas tendem a ser vistas 
como índice de eficiência, redefinindo a natureza do parole board como mecanismo de 
controle e reforçando a centralidade da prisão no campo das novas políticas penais.
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do ambiente, tendo em vista o monitoramento de grupos 
considerados mais ou menos perigosos. Não por acaso,  
a chamada incapacitação seletiva tem sido proposta como 
um mecanismo de sentenciamento em que a duração da 
pena depende cada vez menos da natureza do crime pra-
ticado ou da avaliação do caráter do criminoso e cada vez 
mais da elaboração de perfis de risco que possibilitem seu 
controle a longo prazo dentro e fora das prisões.8

Nesse processo, fica em segundo plano a reflexão sobre 
o papel que condições sociais desagregadoras podem desem-
penhar na produção do crime e do criminoso. O que antes 
aparecia para o sistema de justiça criminal como eventual 
limite de sua atuação e como zona de intervenção governa-
mental, agora surge como zona privilegiada de gestão do 
risco pelo que implica em termos de potencial ameaça à 
segurança dos consumidores de justiça.9

Ao buscar prover segurança a cidadãos concebidos como 
consumidores de serviços de justiça, com base na elaboração 
de perfis de risco de agregados populacionais e na regula-
mentação e policialização de condutas consideradas indesejá-
veis, a lógica securitária subjacente às novas estratégias de con-
trole que estão na raiz do encarceramento em massa tende a 
operar um baralhamento crescente das fronteiras entre crime 
e condutas indesejáveis. Migrantes, mendigos, grafiteiros, 
skatistas, drogaditos e outros alvos privilegiados da atuação 
policial fazem ver que a “desordem se converte em gradiente 
do crime – quebrar janelas, jogar lixo nas ruas, pular uma 
catraca constituem graduações de um espectro que no limite 
se estende ao homicídio” (Harcourt, 2001, p. 149).

8   Em relação às políticas antidrogas, tão decisivas para a emergência do encarcera-
mento em massa, nota-se também um deslocamento de ênfase do tratamento para 
a cultura dos testes e da avaliação, de modo que o uso de droga passa a ser perce-
bido como indicador de risco, ou seja, não como uma prática desviante individual, 
mas como mecanismo de classificação de ofensores em grupos de risco.
9   Para uma discussão sobre neoliberalismo penal, risco e consumo, ver O’Malley (2009).
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De um outro ponto de vista, para além de uma guinada 
atuarial, o encarceramento em massa seria sintoma, antes, 
de um giro pós-moderno no funcionamento do SJC, impul-
sionado por uma cultura de “excesso punitivo”, podendo 
assinalar uma ruptura gradual com o processo de raciona-
lização das práticas punitivas modernas. Num contexto de 
guerra ao crime e de vingança judicial, o uso da prisão seria 
reconfigurado como critério de legitimação de performance 
do sistema de justiça criminal: “não se trata mais de reduzir 
a população prisional, mas de ampliá-la o máximo possível 
[…] ferir e fazer sofrer os detentos constitui agora índice 
de vitalidade do direito” (Hallsworth, 2002, p. 156); iria 
também nessa direção a disseminação de práticas punitivas 
arbitrárias, que tendem a pôr em xeque a busca de propor-
cionalidade entre crime e castigo, na linha do dispositivo 
legal three strikes and you’re out. Dessa perspectiva, a prisão 
pós-reabilitativa, de que as supermax norte-americanas seriam 
paradigma, põe às claras os limites do ethos correcionalista 
típico do pós-guerra, assim como as práticas panopticistas 
que lhe seriam correlatas (Hallsworth, 2002).

Para uma outra análise hegemônica no campo, o encar-
ceramento em massa associa-se a um processo mais geral 
de enraizamento de uma “cultura do controle” no SJC  
(David Garland, 2001a), com andamento bifurcado: numa 
ponta, mais próxima do quadro técnico encarregado da ope-
ração do sistema, nota-se a absorção de certa racionalidade 
econômica voltada ao corte de custos e à gestão eficiente da 
performance do sistema, à aferição de riscos e ao controle, 
no ambiente, das oportunidades para a prática de delitos 
(aqui, a intermediação entre a percepção social nas ruas e o 
SJC é feita pela “criminologia de si”); na outra ponta, mais 
próxima do quadro político do sistema, encarregado da for-
mulação da política penal, verifica-se uma espécie de reação 
negativa ou de bloqueio (acting out) diante da suposta fra-
gilidade do Estado no controle do crime, reafirmando-se,  
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em chave autoritária, sua soberania, o que se traduz frequen-
temente na corrida progressiva pelo aumento de penas, na 
criminalização de condutas e na demonização do crimi-
noso, visto em termos marciais como inimigo a ser abatido 
(aqui, a intermediação é feita pela “criminologia do outro”).  
De tal forma que o SJC que se vai reconfigurando na esteira 
da crise do welfarismo penal assume feição esquizoide.

Já para o autor da conhecida tese da punição da pobreza 
(Wacquant, 2010), o encarceramento em massa deve ser 
analisado no registro interpretativo da crise do Estado social 
e da emergência de um Estado bifronte, um centauro dócil 
e flexível da cintura para cima (em relação aos donos do 
poder e do dinheiro) e autoritário e patriarcal da cintura 
para baixo (tanto na ponta social, quanto na ponta penal,  
o que expressaria um movimento de crescente convergência 
institucional). Aqui o Estado é gestor, em chave punitiva, 
da insegurança social que ele mesmo auxilia a instaurar na 
passagem do arranjo regulatório forjado pelo compromisso 
keynesiano e pela social-democracia (ou do arranjo regu-
latório do New Deal no caso do Estado semicaritativo esta-
dunidense) para o projeto neoliberal de governo. Segundo 
Wacquant, “enquanto [o Estado] abraça o laissez-faire no 
topo, liberando restrições sobre o capital e expandindo as 
chances de vida dos detentores de capital econômico e cultu-
ral, [ele] é tudo menos laissez-faire embaixo” (2010, p. 214).  
Portanto, se o punitivismo integra a racionalidade liberal, e 
nesse sentido ela não se confunde com a vulgata do Estado 
mínimo, ao menos para o andar de cima é de laissez-faire, 
principalmente, que se trata o caso.

Por sua vez, os estudos de Beckett e Herbert (2008, 2010)  
têm iluminado a questão do encarceramento em massa a 
partir do ângulo da adoção de medidas jurídicas de res-
trição da mobilidade urbana e do uso do espaço público,  
tais como o retorno do banimento na execução de sentença 
condenatória (vedando ao apenado a circulação por zonas 
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urbanas associadas ao comércio de drogas e à prostituição), 
a proibição de frequentar certos espaços da cidade como 
parques, universidades, bibliotecas, lojas, e a extensão dos 
mecanismos de defesa da propriedade.

Para os autores, esse processo encerra uma espécie de 
extensão encoberta do direito penal, já que tem ocorrido pela 
inobservância das garantias jurídicas próprias ao exercício do 
direito de defesa – especialmente as da esfera penal, em que 
elas são mais exigentes (Beckett e Herbert, 2010, p. 4); uma 
espécie de efeito perverso da maquiagem jurídica do caráter 
substantivamente punitivo dessas medidas, que assim operam 
a suspensão de direitos individuais por meio de regulamen-
tos administrativos. A partir da análise dos autores, talvez se 
pudesse divisar nesses mecanismos a última geração no capí-
tulo das medidas de exceção, que, em vez de declarar expres-
samente a suspensão de direitos no âmbito de uma situação 
especial de emergência, vai instaurando essa mesma suspen-
são pela via das rotinas policiais administrativas.

Experiência brasileira e racionalidade neoliberal
Risco e disciplina, crime e ordem urbana, proporciona-

lidade e excesso punitivo, criminologia de si e do outro, efi-
ciência econômica e populismo penal, Estado social e Estado 
penal, medidas administrativas e medidas penais constituem 
alguns dos pares analíticos opostos mobilizados de diferen-
tes ângulos teóricos pela sociologia hegemônica da punição 
para dar conta do “novo”, isto é, daqueles aspectos em que o 
encarceramento em massa parece superar e romper com a 
racionalidade dos regimes punitivos que o precederam.

É justamente esse ponto de fuga, orientado pelas ideias 
de ruptura e de superação de regimes punitivos e paradig-
mas, subjacente a muitos dos diagnósticos produzidos pela 
sociologia da punição, que parece pôr na sombra possibili-
dades analíticas que valorizem não apenas as linhas de conti-
nuidade, mas, antes, os próprios modos de articulação entre 
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diferentes tecnologias, esferas e estruturas sociais no encar-
ceramento em massa. Por essa outra via, talvez se abrisse a 
possibilidade para matizar a própria noção de uma “guinada 
punitiva contemporânea”, com o acento posto nos diversos 
cruzamentos (ou engates) que acionam e dispõem em novos 
termos topologias de poder, processos de colonização entre 
esferas e padrões de transferência de formas (mecanismos 
de controle) entre estruturas sociais.

Assim é que se poderia ver como a inflexão para o risco 
no governo de agregados populacionais não dispensa o 
emprego de práticas disciplinares e de soberania; que os 
ganhos de eficiência na mensuração da atividade de agên-
cias de controle (como a polícia, os tribunais e a prisão) 
não dispensam o recurso a estratégias de responsabilização 
individual e a um discurso de essencialização do outro; que 
a adoção de “gambiarras jurídicas” (Telles, 2013) para res-
tringir a circulação de populações consideradas “poluentes” 
do espaço urbano se articula a estratégias soberanas de ges-
tão empresarial voltadas à valorização econômica de cer-
tas regiões da cidade (Minhoto, 2014); que o incremento 
da ponta penal do Estado não requer necessariamente o 
desmonte das estruturas do Estado social, muito menos a 
simples adesão ao receituário econômico do consenso de 
Washington, transcorrendo, antes, pelo acionamento sele-
tivo de mecanismos securitários, disciplinares e soberanos, 
reorientados seja para a extensão do controle de condutas 
nas ruas e nos estabelecimentos prisionais, seja para a busca 
de novos mercados (como os da segurança e das prisões).

É precisamente dessa perspectiva que o andamento 
híbrido da experiência histórica das estratégias de controle 
penal em sociedades periféricas, como a brasileira, poderia fun-
cionar como uma espécie de “locus de veridição” das tendên-
cias de mudança na penalidade contemporânea, na medida 
em que o outro da pretendida sobriedade punitiva moderna –  
a economia punitiva de excesso e a economia punitiva atuarial –  
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se articula contraditoriamente ao processo de racionalização 
do sistema de justiça criminal, formando uma situação con-
traditória em que os contrários se constituem, se limitam e se 
desautorizam reciprocamente (Minhoto, 2011).

Em termos históricos, como já indiquei em outra opor-
tunidade (Minhoto, 2015), a gestão do complexo capitalis-
ta-escravocrata no Brasil requereu, no marco de um pro-
jeto de construção nacional socialmente excludente e de 
modernização pelo alto, a montagem de uma maquinaria 
institucional de controle preventivo e repressivo de condu-
tas das classes desprivilegiadas, operando como suporte das 
distinções de classe e raça que importavam manter na pas-
sagem da colônia à nação independente. Em certo sentido,  
a formação das polícias no Brasil significou a transferên-
cia e a extensão das tecnologias de poder mobilizadas pelo 
senhor no controle dos escravos para os homens livres e 
pobres circulando pelas cidades em rota de urbanização ace-
lerada. Por aí se pode ver algo como a constituição de um 
aparato repressivo de Estado no espelho da gestão soberana, 
disciplinar e privada das classes subalternas.

Se é, pois, de articulação que se trata o caso, e não pro-
priamente de superação, o decisivo é saber a direção geral 
dessas articulações. Salvo engano, essa direção é dada cada 
vez mais pela emergência e disseminação de uma racio-
nalidade neoliberal que se espraia por distintos âmbitos 
da sociedade. Em outras palavras, atravessando os engates 
entre topologias de poder, esferas e estruturas sociais, essa 
racionalidade imprime direção a esses processos e adquire 
configuração específica ao orientar as atividades de agências 
estatais e não estatais de controle.

O ponto a ser sublinhado, portanto, é que a experiência 
periférica e, em especial, a brasileira, poderia se constituir em 
plataforma privilegiada de observação não apenas do caráter 
híbrido das tecnologias de poder que se configuram na produ-
ção do encarceramento em massa e dos efeitos bumerangue 
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que mais e mais aproximam padrões de controle da conduta 
no centro e na periferia do capitalismo global, mas sobretudo 
da própria direção mais geral assumida por esses processos.

Dizendo de outro modo, trata-se de levar a sério a 
observação segundo a qual uma “tecnologia de poder pode 
proporcionar normas diretoras e um telos orientador. Mas 
ela não satura todas as relações de poder. Ela sugere antes 
um princípio de configuração que determina como ele-
mentos heterogêneos […] são reunidos e determinados  
(Collier, 2011, p. 261). E aqui “o mais importante” é aten-
tar para “uma série de edifícios complexos nos quais […] 
o que muda é, acima de tudo, a característica dominante,  
ou mais exatamente, o sistema de correlação entre meca-
nismos jurídicos-legais, mecanismos disciplinares e mecanis-
mos de segurança” (Foucault, 2007, pp. 6-7).

É na esteira desse “achado” da analítica do poder que a 
experiência brasileira é proposta como revelador heurístico 
de certos contornos frequentemente insuspeitados que a 
noção de racionalidade neoliberal pode assumir; uma racio-
nalidade que aqui se toma, justamente, como “princípio de 
configuração” ou “sistema de correlação” que determina 
a direção assumida por uma dada topologia de poder. E é 
à luz dessa mesma experiência brasileira, portanto, que se 
trata de sublinhar como a disseminação de uma grade eco-
nômica de inteligibilidade por diferentes esferas da vida e 
a busca por eficiência que lhe é correlata não ocorrem sem 
o apelo reiterado a mecanismos autoritários de controle e 
imposição de condutas.

Mercadoria política e racketeering
Considera-se que a articulação neoliberal entre autorita-

rismo e eficiência talvez se deixe entrever de modo mais nítido 
nos processos de criação e reprodução de mercados ilegais e 
informais no país, em que a extração de recursos econômi-
cos e a adoção de mecanismos de incremento e controle de 
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performance andam de par com a apropriação violenta de 
recursos e meios de poder. Nesse sentido, as conhecidas refle-
xões de Michel Misse (2007, 2008, 2018) sobre a reconfigura-
ção dos mercados ilegais e informais no país, em especial no 
Rio de Janeiro, na esteira do processo de “acumulação social 
da violência” e do recurso reiterado às mercadorias políticas 
como forma privilegiada de garantir o funcionamento desses 
mercados, poderiam ser mobilizadas como contribuições deci-
sivas para clarificar o conceito de racionalidade neoliberal.

Ao discutir a emergência de organizações criminosas 
voltadas aos mercados de tráfico de drogas e de armas, Misse 
nos faz ver como o papel desempenhado pela polícia com-
bina política de extermínio, negociação de proteção e busca 
de eficiência operacional: “A polícia veio crescentemente a 
adotar uma política de extermínio, oferecendo bônus aos 
oficiais por prisões ou execuções de chefes do tráfico […] 
Ao mesmo tempo que captura e mata, a polícia negocia 
proteção aos traficantes” (2018, p. 140). É nessa imbrica-
ção que o autor flagra a disseminação crescente do jogo das 
mercadorias políticas na gestão dos mercados ilegais. Como 
se sabe, uma mercadoria política é aquela produzida num 
contexto de troca assimétrica, “quase sempre compulsória, 
ainda que a sua realização seja geralmente do interesse de 
ambas as partes. O seu preço depende simultaneamente de 
um cálculo político e econômico” (Misse, 2018, p. 143).

Com apoio em Weber, Misse nota ainda que o capita-
lismo de rapina ou político, aquele que opera pela apro-
priação direta e violenta de recursos, não corresponde 
meramente a um passado pré-capitalista, mas persiste e se 
estende, ainda que sempre em tensão com a compreensão 
moderna de um mercado orientado pela livre concorrência 
e regulado pelo direito racional. Nessa linha ele afirma deci-
sivamente que “os ganhos nesse mercado não resultam exclu-
sivamente da lei da oferta e da demanda, mas de uma rela-
ção de força, uma relação de poder” (Misse, 2018, p. 144).  
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Se assim é, “não seria possível compreender a reprodução 
das organizações criminosas de todos os tipos sem fazer refe-
rência ao fato de que elas produzem ou estão submetidas à 
mercadoria política” (Misse, 2018, p. 144).

Do ângulo que mais nos interessa ressaltar aqui, essa 
situação não indicaria tanto a permanência complemen-
tar de práticas violentas de apropriação ao lado de práticas 
competitivas de livre mercado (Misse, 2018, p. 144), quanto 
a possibilidade de conceber, na sua crescente articulação, 
novos contornos da racionalidade neoliberal. Antes de tudo, 
importaria notar que essa racionalidade não é mera por-
tadora, sem mais, dos princípios da livre concorrência no 
mercado, da competição e da soberania do consumidor e da 
figura da empresa – a serem disseminados pelas mais dife-
rentes esferas da sociedade –, mas, antes, parece constituir 
uma nova forma de dominação em que estratégias securi-
tárias, disciplinares e soberanas se combinam e em que a 
competição não dispensa o recurso à apropriação direta e 
coercitiva de meios de produção, distribuição e circulação.

Trata-se a rigor de um jogo em que prevalece menos a 
ideia de livre concorrência e mais a luta por posições estra-
tégicas de domínio, tal como o jogo travado pelas grandes 
corporações que operam em mercados globalizados.10 Nessa 
chave de interpretação, o acionamento reiterado de práticas 
coercitivas seria constitutivo à razão neoliberal na medida 
em que a formação e consolidação de novos mercados 
depende cada vez mais, não de uma situação de igualdade 
entre os diferentes jogadores dada pela livre concorrência, 
mas de estratégias formais e informais, mais ou menos escu-
sas, de constituição de posições de domínio e manutenção 
das posições ocupadas pelos vencedores.

10   Para uma análise das tensões entre neoliberalismo e o jogo da livre concorrên-
cia no mercado, ver Crouch (2011).
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Noutras palavras, um jogo cada vez mais permeado 
pela troca de mercadorias políticas, tanto no andar de cima, 
quanto no andar de baixo da estrutura social, tanto nos mer-
cados informais e ilegais, quanto nos mercados formais. E não 
por acaso é justamente nesse contexto que se assiste, tanto ao 
norte e quanto ao sul, à reemergência e à intensificação de 
diversos esquemas de racketeering, em que a componente polí-
tica do jogo econômico neoliberal vem para o primeiro plano.

Em 1943, por ocasião da elaboração dos ensaios que 
integrariam a Dialética do esclarecimento (em coautoria com 
Adorno), Max Horkheimer esboçou, em texto que acabou 
ficando de fora do livro, os rudimentos de uma teoria do  
racket como ângulo privilegiado para pensar a reconfiguração 
das classes sociais no capitalismo oligopolista.11 Nesse trabalho,  
o autor relaciona a disseminação de práticas de achaque e pro-
teção, análogas às adotadas pelas máfias e gangues da Chicago 
nos anos 1930, e que emprestaram relevância ao termo racket, 
à tendência de concentração e centralização do capital:

O conceito de racket refere-se à luta de unidades grandes 
e pequenas pela apropriação da maior parcela possível 
de mais-valia, compreendendo os mais diversos grupos, 
do potentado capitalista ao pequeno grupo de pressão, 
trabalhando dentro ou fora da lei, junto aos estratos mais 
miseráveis da população. (Horkheimer, 2016, p. 20)

Assim é que a abolição paulatina do princípio estrito da 
livre concorrência possibilita à sociedade “reverter a formas 
mais diretas de dominação, que de fato nunca foram completa-
mente suspensas”. Nas novas condições, “a abolição do mercado 
como regulador da produção constitui sintoma da influência 

11  Para um debate sobre esse esboço de teoria, ver “Max Horkheimer and the 
sociology of class relations”, número especial da revista eletrônica Nonsite de 2016, 
que inclui a íntegra do ensaio do filósofo alemão; entre nós, uma cuidadosa discus-
são sobre a teoria dos rackets encontra-se em Regatieri (2015).
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decrescente de tudo aquilo que estiver fora do âmbito de ação 
dos grupos decisivos” (Horkheimer, 2016, p. 18).

Ainda segundo Horkheimer, uma teoria do racket pode-
ria auxiliar a compreender que esse “padrão de relação de 
classe torna-se típico não só para as relações dos grandes 
grupos da sociedade, mas penetra, a partir daí, todas as rela-
ções humanas, mesmo aquelas internas ao proletariado” 
(Horkheimer, 2016, p. 18, grifo nosso). É por isso que, aco-
plado ao processo de “crescente absolutismo do sistema de 
lucro”, as práticas de racketeering terminariam por engolfar os 
próprios sindicatos de trabalhadores. Como se pode notar, 
nos termos dessa análise, a direção do movimento de difusão 
de práticas de racketeering tende a se dar de cima para baixo, 
dos grandes para os pequenos grupos. Nesse sentido, “sob 
um certo ângulo, a Racket-Theorie pode ser encarada como 
uma teoria sobre a prática política das classes dominantes, 
como uma teoria das elites” (Regatieri, 2015, p. 82).

Do ponto de vista da tentativa de especificar o conceito 
de racionalidade neoliberal, parte da tarefa estaria em mos-
trar como o jogo das mercadorias políticas tende a ocorrer 
não só no nível dos mercados ilegais e informais, mas tam-
bém e cada vez mais no nível das altas finanças e da luta por 
posições de domínio entre global players, o que, no entanto, 
em muito ultrapassaria os limites deste trabalho.12

Racketeering de Estado: o caso Ferguson
Isto posto, e retendo certos traços definidores da dinâmica 

de funcionamento dos mercados informais e ilegais do país, 
bem como seguindo pelo atalho oferecido pela teoria do racket, 
vejamos como a racionalidade neoliberal – reespecificada pelo 
prisma da articulação truncada entre autoritarismo e eficiência 
presente na experiência nacional de acumulação de violência 

12  Para uma análise do acionamento crescente de práticas análogas às dos rac-
kets por parte de grandes conglomerados econômicos no capitalismo global, com 
ampla revisão bibliográfica, ver Granter (2017).
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e circulação de mercadorias políticas – poderia lançar luz sobre 
a natureza mais geral de aspectos do funcionamento do Estado 
contemporâneo e o papel que estratégias neoliberais exercem 
na produção do encarceramento em massa.

Na esteira do assassinato do jovem negro Michael 
Brown, em agosto de 2014, pela polícia de Ferguson, cidade 
norte-americana localizada no condado de Saint Louis, 
Estado do Missouri, e dos inúmeros protestos que se segui-
ram ao julgamento que decidiu pelo não indiciamento do 
policial suspeito de ter efetuado os seis disparos que resulta-
ram em sua morte, o Departamento de Justiça dos Estados 
Unidos (doravante USDJ) produziu relatório sobre mudan-
ças recentes nos modos de operação da polícia e da corte 
locais, seus efeitos sobre as estratégias de controle do crime 
e as relações dessas agências com a comunidade.

O arranjo institucional de governança em Ferguson 
encerra peculiaridades. A população elege o prefeito e os 
membros da assembleia municipal. A assembleia, por sua 
vez, indica o “gestor da cidade” (city manager), considerado 
o chefe administrativo do município. O mandato do gestor é 
por termo indeterminado e pode ser revogado por delibera-
ção da assembleia. Todos os departamentos administrativos 
e repartições públicas estão subordinados ao gestor. O chefe 
de polícia é nomeado pelo gestor da cidade. O juiz da corte 
municipal é eleito pela assembleia municipal e nomeado pelo 
gestor da cidade. A corte está instalada no departamento de 
polícia e é supervisionada pelo chefe de polícia. O juiz preside 
as sessões do tribunal, mas é o “contador da corte” (court clerk) 
quem toca o varejo do serviço judiciário, com amplos pode-
res, inclusive de natureza jurisdicional, para aceitar declara-
ções de plea guilt, expedir notificações e realizar a coleta de 
taxas e multas (UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 8).

Entre 2010 e 2014, as agências encarregadas da aplicação 
da lei e da ordem em Ferguson expediram 90 mil intimações 
e notificações por supostas infrações ao código municipal. 
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Significativamente, o número alcançado em 2014 é 50% 
superior ao de 2010. Durante todo o período, as taxas de 
crime violento na cidade permaneceram estáveis (UNITED 
STATES OF AMERICA, 2015, p. 7). Nos últimos anos, a par-
ticipação dos recursos gerados com a aplicação da lei e da 
ordem no orçamento total da cidade tem crescido substan-
cialmente, passando de US$ 1,38 milhão de um orçamento de  
US$ 11,07 milhões (12,47%) em 2010 para US$ 3,09 milhões 
de um orçamento estimado em US$ 13,26 milhões (23,30%) 
em 2015 (UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 10).

Nesse contexto se põe a principal conclusão do relatório 
do Departamento de Justiça, a saber, que diferentes agências 
e autoridades municipais de Ferguson têm reiteradamente 
concebido e desempenhado as atividades de execução da lei e 
manutenção da ordem a partir do imperativo da maximização 
dos recursos arrecadados (UNITED STATES OF AMERICA, 
2015, p. 9). Frequentemente sob a pressão de diretivas expe-
didas pelo “diretor financeiro” da cidade (finance director), 
braço direito do gestor, nota-se uma completa sinergia de 
esforços “para incrementar eficiências e maximizar a coleta” 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 10).

Dessa forma, dissemina-se entre diferentes atores do sis-
tema de justiça uma “cultura reflexiva de aplicação da lei” 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 12), segundo a 
qual o imperativo da maximização de recursos se descola 
progressivamente do objetivo de prover segurança pública à 
comunidade. No âmbito dessa cultura autorreferida de “arre-
cadação por arrecadação”, mecanismos de avaliação de per-
formance e controle da conduta de policiais, oficiais de fisca-
lização de penas comunitárias e auxiliares do juiz da corte, 
orientados por uma racionalidade fiscalista, têm sancionado 
a inobservância crescente de direitos e garantias dos cidadãos.

Assim é que, no âmbito judicial, a corte vai se conver-
tendo mais e mais em mera agência de instituição e coleta 
de multas, implicando a consequente usurpação da função 
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jurisdicional pelo quadro de gestores, o desrespeito sistemá-
tico aos direitos dos acusados e o uso da prisão como estraté-
gia de reforço de capacidades arrecadatórias, “sem qualquer 
relação com a gravidade da ofensa supostamente praticada” 
(UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 55).

No âmbito policial, o recado das autoridades tem sido 
que “violações da lei e da política serão toleradas, desde que 
os oficiais continuem sendo ‘produtivos’ na realização de 
prisões e expedição de intimações” (UNITED STATES OF 
AMERICA, 2015, p. 12). Nesse cenário, não é de admirar 
que oficiais de polícia, crescentemente cobrados por pro-
dutividade, tenham efetuado operações de revista, busca e 
apreensões sem base legal, em clara afronta à quarta emenda 
da constituição norte-americana, que requer “causa prová-
vel” para a realização desses atos. Sublinhe-se, ainda, que a 
proliferação de práticas policiais e judiciais de legalidade 
duvidosa, para dizer o mínimo, assume inequívoco caráter 
racialista (UNITED STATES OF AMERICA, 2015, p. 65).

Desse ponto de vista, o “caso Ferguson” é emblemático 
da direção mais geral assumida por muitas práticas atuais de 
controle do crime e governo da conduta, incluindo a con-
duta de agentes encarregados da aplicação da lei e da ordem.  
Em contexto de austeridade fiscal, a dependência crescente 
de agências do sistema de justiça criminal em relação a meca-
nismos de extração forçada de recursos pelo incremento de 
taxas e multas tem se replicado em inúmeros estados norte-a-
mericanos, o que, entre outros efeitos, produz a banalização 
do cárcere como mecanismo trivial de coação arrecadatória.

Sem qualquer relação com a gravidade dos crimes even-
tualmente praticados e, portanto, em clara afronta ao princí-
pio da proporcionalidade da sanção penal, sanções monetá-
rias como a multa têm sido largamente utilizadas nos Estados 
Unidos, não como alternativa à pena de privação da liberdade, 
mas como suplemento fiscalista que, ao menos em parte, 
deve servir à manutenção das atividades das próprias agências 
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encarregadas de sua aplicação. Nessa medida, as penas monetá-
rias têm suscitado evidente conflito de interesses entre cidadão 
acusado e autoridades encarregadas da aplicação e execução 
dessas sanções (Beckett e Harris, 2011, p. 519).

Como as sanções recaem em regra sobre os setores mais 
desfavorecidos da população, elas tendem a produzir um efeito 
de “acumulação de desvantagens” pelo qual dívidas judiciais 
de longa duração estendem e intensificam os efeitos da san-
ção penal, reduzindo a renda das famílias e limitando o acesso 
a crédito, habitação, transporte e emprego (Harris, Evans 
e Beckett, 2010, p. 1791). Ainda que com óbvias limitações,  
o sistema de justiça criminal funcionou historicamente como 
importante provedor de serviços sociais aos pobres norte-a-
mericanos, em especial na “era de ouro” do correcionalismo. 
Estes, no entanto, hoje são crescentemente coagidos a pagar 
pela simples movimentação da máquina judicial, num círculo 
infernal em que as dívidas se avolumam de juro em juro, tor-
nando o pagamento cada vez mais improvável e abrindo cami-
nho, por sua vez, para o recolhimento à prisão por falta de 
pagamento (Harris, Evans e Beckett, 2010, p. 1792).

O decisivo aqui é a racionalidade que tende a legitimar a 
difusão dessas práticas, isto é, a ideia de que acusados e con-
denados devem ser obrigados a pagar, em sentido literal, bem 
entendido, pelos “custos” de autuação, defesa, julgamento e 
encarceramento, concebidos como “serviços” a serem remune-
rados pelo “usuário” da máquina judicial, e que as diferentes 
agências encarregadas do desempenho dessas funções podem 
arbitrar esses custos e fazer arrecadar diretamente os pagamen-
tos valendo-se da chantagem da prisão como moeda de troca 
(Harris, Evans e Beckett, 2010, p. 1792).13

13  O que na prática vem reabrindo o espectro do retorno da prisão por dívidas 
nos Estados Unidos. Se a lei veda o encarceramento de acusados pelo simples fato 
da sua indigência, “sem um verdadeiro processo judicial”, a lei é simplesmente 
contornada (Western, 2017, p. 249).
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Considerações finais
Essa experiência de Ferguson permite dimensionar 

alguns dos significados que o “estar diante da lei” vem assu-
mindo na sociedade contemporânea. Trata-se, ao mesmo 
tempo: (i) de oportunidades de incremento de arrecada-
ção fiscal, das quais depende crescentemente o próprio 
funcionamento da máquina judicial em tempos de políti-
cas de austeridade; (ii) de uma corrida pela extração direta 
de recursos por parte de agentes de aplicação da lei e da 
ordem pressionados por sistemas de controle de produti-
vidade; (iii) do repasse de atribuições jurisdicionais a téc-
nicos de agências administrativas que sobrepõem à razão 
jurídica dos direitos e garantias individuais uma razão 
eminentemente econômico-fiscalista; (iv) da circulação de 
um discurso de legitimação dessas práticas assentado na 
ideia de responsabilização individual, que articula noções 
econômicas como “usuário” e “serviço” e as transpõe sem 
mais para o universo da coação estatal; (v) de um sistema 
de justiça criminal que opera crescentemente descolado 
dos objetivos de prover segurança pública e fazer respeitar 
direitos de cidadania, agindo no espelho das práticas ile-
gais próprias de organizações criminosas, em que a prisão 
é reconfigurada como instrumento trivial de coação arre-
cadatória e moeda de troca.

Dessa forma, a generalização crescente das sanções 
monetárias e sua vinculação ao fenômeno do encarcera-
mento em massa permitem verificar como, sempre sob o 
império da razão econômica, práticas soberanas de con-
torno à lei e suspensão de direitos se articulam a práticas de 
governo da população, que reorientam o funcionamento do 
sistema de justiça da aferição dos efeitos jurídicos da con-
duta individual para o cálculo do potencial de rendimento 
da gestão de condutas no agregado. Por sua vez, a parafer-
nália disciplinar de monitoramento, avaliação e controle de 
condutas – tanto dos agentes do sistema quanto de acusados 



Encarceramento em massa

Lua Nova, São Paulo, 109: 161-191, 2020

186

e condenados – parece se inscrever cada vez mais no interior 
desse mesmo cálculo.14

Segundo a conhecida análise de Judith Butler sobre 
o estatuto da detenção indefinida, a imbricação contem-
porânea entre soberania e governamentalidade se dá pela 
suspensão da lei ou pelo seu uso tático pelo Estado, que a 
instrumentaliza para fins de controle e monitoramento de 
uma dada população (2004, p. 55). Nos termos precisos da 
autora, é nessa imbricação que o Estado produz, pela sua 
retirada seletiva do campo do direito, “uma lei que não é 
lei, um tribunal que não é tribunal, um processo que não é 
processo” (Butler, 2004, pp. 61-62). Desse ponto de vista, e à 
luz do caso Ferguson, talvez se pudesse dizer que o pequeno 
funcionário kafkiano desse não processo opera cada vez 
mais como planejador financeiro, gerente contábil e cobra-
dor de uma organização que adota práticas análogas às de 
um autêntico racketeer, no caso, um racketeering de Estado.

Assim é que suspensão de direitos, apropriação econô-
mica direta e governo das condutas se cruzam no processo 
de conversão de funções jurisdicionais em oportunidades 
de incremento e extração forçada de recursos. Para voltar 
ao ponto reiterado ao longo deste trabalho, trata-se de um 
cruzamento bem característico de certa experiência social 
marcada pela articulação entre autoritarismo e eficiência, 
em que a governamentalização neoliberal do Estado não 
vai sem o acionamento de mecanismos coercitivos de impo-
sição da conduta. A respeito, reafirme-se, na esteira das 
observações de Horkheimer, que o racket se estabelece fre-
quentemente pela apropriação privada de “funções social-
mente necessárias” e que o autor das situações de ameaça é 

14  Em Ferguson, o departamento de polícia realiza reuniões periódicas para divul-
gação da performance comparativa dos agentes tendo em vista possibilidades de 
incrementar o número de autuações por oficial. No âmbito judicial, o valor das 
multas é estipulado sem consideração da gravidade da ofensa nem tampouco da 
capacidade financeira do acusado.
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o próprio beneficiário da oferta forçada de proteção, a um 
tempo produtor da desordem e garante imposto da ordem;15 
e, mais uma vez na companhia de Misse, reafirme-se ainda 
que os esquemas racketeering frequentemente se constituem 
pela oferta de uma “mercadoria muito especial, constituída 
por relações de força e poder ou extraída simplesmente da 
autoridade pública, uma fração privatizada e mercantilizada da 
soberania do Estado” (2007, p. 142, grifo nosso).

Do ponto de vista da especificação do conceito de racio-
nalidade neoliberal, nossa experiência histórica marcada 
pela acumulação social da violência e pela circulação das 
mercadorias políticas se constituiria como revelador analí-
tico dos contornos precisos pelos quais a disseminação de 
uma grade de inteligibilidade econômica pelas mais dife-
rentes esferas sociais demanda o recurso crescente a práticas 
soberanas de disposição da vida e suspensão do direito.

Ao mesmo tempo que encerra traços históricos distinti-
vos, a articulação truncada entre gestão autoritária e gestão 
eficiente do crime e da violência – constitutiva da raciona-
lidade neoliberal – não deixa de configurar ao seu modo a 
face contemporânea que a razão instrumental vai assumindo 
pela imposição indiferenciada do cálculo econômico a dife-
rentes esferas da sociedade e pela inversão entre meios e fins 
que a busca cega da eficiência solicita.
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ENCARCERAMENTO EM MASSA, RACKETEERING DE ESTADO  
E RACIONALIDADE NEOLIBERAL

LAURINDO DIAS MINHOTO
Resumo: Argumenta-se que a análise da natureza dos regi-
mes punitivos de países do sul global constitui plataforma 
privilegiada de observação do fenômeno contemporâneo 
do encarceramento em massa. Não apenas para iluminar 
o caráter articulado das tecnologias de poder e dos efeitos 
bumerangue que aproximam padrões de controle da con-
duta e governo das populações em diferentes formações 
sociais do capitalismo global, mas, sobretudo, para revelar a 
própria direção mais geral desses processos. Dessa perspec-
tiva, analisar a experiência brasileira poderia contribuir para 
especificar o conceito de racionalidade neoliberal e o modo 
como ele configura o encarceramento em massa, na medida 
em que a articulação truncada entre gestão autoritária e efi-
ciente do crime e da violência que está na base de processos 
de criação e reprodução de mercados ilegais e informais no 
país, com a consequente saturação econômica de sentido 
de diferentes esferas sociais, anda de par com a adoção de 
práticas análogas às dos rackets e com a apropriação violenta 
de recursos econômicos e meios de poder.

Palavras-chave: Encarceramento em Massa; Tecnologias de Poder; 
Racketeering; Racionalidade Neoliberal; Sociologia da Punição.

MASS INCARCERATION, STATE RACKETEERING AND 
NEOLIBERAL RATIONALITY

Abstract: The nature of punitive regimes in southern countries is 
argued to serve mainly as a means to observe the contemporary 
phenomenon of mass incarceration, not only to clarify the articulated 
nature of the technologies of power and the boomerang effects that 
bring together patterns of the control of conduct and government of 
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populations in global capitalism but, above all, to reveal the more 
general direction of these processes. Thus, analysis of the Brazilian 
experience could contribute to specify the concept of neoliberal 
rationality and the way in which it constitutes mass incarceration, 
insofar as the truncated articulation between authoritarian and 
efficient management of crime and violence—which forms the basis 
of processes of creation and reproduction of illegal and informal 
markets in the country—and the consequent economic saturation 
of meaning of different social spheres go hand in hand with the 
adoption of racket-like practices and the violent appropriation of 
economic resources and means of power.

Keywords: Mass Incarceration; Technologies of Power; Racketeering; 
Neoliberal Rationality; Sociology of Punishment.
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